PARECER N° 641, DE 2015
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 74, DE 2013
De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição, no Estado, da comercialização do artefato pirotécnico do gênero foguete manual estrela vermelha com paraquedas, também conhecido como sinalizador naval, utilizado para emissão de sinal de socorro em embarcações.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 18a a 22a Sessões Ordinárias, de 04 a 08/03/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição com a emenda então apresentada.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §9º, do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura de todo o projeto, bem como de sua justificativa, consideramos a medida proposta extremamente positiva. Deveras, a utilização indevida do artefato em questão tem causado inúmeros acidentes noticiados amplamente pela mídia, que culminaram em centenas de mortes. O artefato pirotécnico do gênero foguete manual estrela vermelha com paraquedas é de uso exclusivo em embarcações e utilizado como sinal de socorro, mas, por ser livre a sua venda no comércio, a utilização fora das finalidades para as quais foi criado tornou-se comum, porém desastrosa. 

Ao exigir a identificação do comprador com todos os dados, mas principalmente o Título de Inscrição da Embarcação (TIE) ou Título de Inscrição da Embarcação Miúda (TIEM), reduz-se significativamente a possibilidade de o artefato ser adquirido para outra utilização senão aquela para a qual foi criado. Assim, por objetivar a segurança dos cidadãos, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 74, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprimorou ainda mais a ideia veiculada pela propositura.

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 26/11/2015.

a) Adilson Rossi – Presidente
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